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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/09/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. carne frango. Importação. Comércio bilateral.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

ARGENTINA: MERCADO E OPORTUNIDADES
PARA A CARNE DE FRANGO BRASILEIRA

SUMÁRIO:
Este Agroinsight apresenta uma análise abrangente do mercado argentino de carne
de frango: evidencia o consumo interno em expansão, mapeia as principais formas
de apresentação e as tendências de consumo no varejo e no food service. Avalia a
evolução das importações argentinas e destaca oportunidades concretas para a
avicultura brasileira, indicando possibilidades para ampliar e consolidar o comércio
bilateral.

38

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

A carne de frango vem se consolidando como a principal proteína animal na dieta dos
argentinos. Segundo o Centro de Empresas Processadoras Avícolas (CEPA), o consumo
atingiu cerca de 47 kg per capita em 2024, praticamente empatado com a carne bovina (≈
48,5 kg). A diferença histórica entre ambas, que há pouco mais de uma década superava 20
kg per capita a favor da bovina, encolheu drasticamente. Essa convergência resulta de dois
movimentos: (i) queda do consumo de carne bovina, pressionado pelo alto preço ao
consumidor em meio à redução do rebanho argentino e à inflação interna; (ii) avanço da
preferência pelo frango, proteína mais acessível e compatível com o estilo de vida urbano, por
oferecer cortes versáteis e preparo rápido.

Essa mudança no prato do consumidor argentino se reflete diretamente na lógica de oferta e
demanda. À medida que a carne de frango ganha espaço frente à bovina, o mercado se
reorganiza para atender prioritariamente o consumo local, com nichos onde a importação
também pode complementar o espaço que a carne bovina deixa de ocupar.

Onde o argentino compra frango

Supermercados: canal de maior conveniência e oferta de cortes diversos.
Granjas avícolas: pontos especializados na venda direta de frango fresco e ovos,
geralmente ligados a pequenos produtores locais.
Pollerías (açougues de frango): lojas dedicadas exclusivamente a carne de frango, muito
presentes nos bairros argentinos.

Exemplo do apelo do frango no dia a dia

Uma rede de franquias especializada em frango assado, similar ao galeto brasileiro, possui 7
lojas apenas na Cidade de Buenos Aires, com delivery médio de 10 minutos.
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Para o exportador brasileiro é importante entender quais formatos puxam a demanda e onde
há espaço para complementar a oferta. As apresentações mais encontradas no mercado
argentino incluem frango inteiro (fresco ou congelado), cortes específicos, como
peito/suprema, coxa-sobrecoxa e asas, além de produtos semiprontos ou prontos, a exemplo
de milanesas, empanados e nuggets. A suprema corresponde ao peito desossado,
amplamente utilizado em preparações caseiras e industriais; já a milanesa de frango é um filé
de peito empanado, tradicional e muito popular nas refeições urbanas.
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Os dados confirmam a tendência de expansão e consolidação do mercado argentino de carne
de frango, abrindo oportunidades também para pequenas empresas exportadoras brasileiras.
O Brasil exibe vantagem competitiva de preço, cortes de peito/suprema têm sido ofertados
cerca de 30% abaixo dos valores praticados internamente na Argentina, e se beneficia do
regime intrazona do Mercosul (alíquota zero mediante Certificado de Origem), o que reforça a
atratividade das operações. A preferência atual e crescente do consumidor urbano por
produtos prontos e congelados converge com a estrutura produtiva da indústria avícola
brasileira, que reúne experiência consolidada e alta competitividade nesse segmento.
Ademais, o Brasil conduz negociações avançadas de regionalização/zonificação para
Influenza Aviária de Alta Patogenicidade (IAAP) e Doença de Newcastle (DNC), medida que
tende a assegurar continuidade de fornecimento mesmo diante do possível aparecimento de
focos dessas enfermidades no território nacional trazendo previsibilidade e segurança para as
empresas brasileiras.
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